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			NOTA DO AUTOR À TERCEIRA EDIÇÃO 



			“Como os advogados salvaram o mundo”. 


			Comumente, recebo a crítica de que o título deste livro é presunçoso. Seria, dizem, um arroubo de arrogância afirmar, logo no nome da obra, que os advogados seriam os grandes responsáveis por “salvar” a civilização. Ao ouvir isso, costumo simplesmente indagar ao interlocutor: “você já leu o livro?” A minha experiência é a de que, ao ouvir a pergunta, esse crítico reage com um sorriso amarelado, para dizer que ainda não. Pois é. 


			Obviamente, o título provoca. Entretanto, basta ler a pesquisa colhida na obra para verificar que é mesmo verdade: os advogados lideraram os movimentos históricos mais representativos contra a tirania e o arbítrio. Estavam à frente das Revoluções Inglesa, Americana e Francesa. Gandhi e Mandela eram advogados. Os exemplos não têm fim. Ao longo do tempo, eles vêm defendendo, de forma fundamental e aguerrida, a sociedade.


			Este livro foi lançado depois de uma dedicada pesquisa sobre a contribuição dos advogados por toda a história. Ainda assim, grandes advogados não foram mencionados, como, por exemplo, Otto von Bismarck, responsável pela unificação alemã, formado em Direito na Universidade de Göttingen, ou Giuseppe Mazzini, idealizador da formação da Itália. Mazzini, inclusive, advogou por um período. Alemanha e Itália, portanto, são duas nações criadas a partir de movimentos levados adiante por advogados. 


			Na história brasileira, também se deixou de mencionar importantes bacharéis, como, para dar bons exemplos, Tancredo Neves e Ulysses Guimarães, expoentes na retomada democrática do país nos anos 80 do século passado. 


			Embora o livro ofereça muitos exemplos de advogados “salvadores”, há, ainda, muitos outros que atuaram de forma decisiva em defesa dos valores da liberdade e da democracia, tudo a confirmar a vocação sublime dessa atividade profissional. 


			Desde seu lançamento, no começo de 2018, o livro recebeu uma extraordinária recepção, não apenas de profissionais de Direito, mas por todos que se interessam por história e pelos destinos da civilização. A história dos advogados passou a integrar a história da humanidade. Depois de muitas tiragens, promoveu-se, nesta terceira edição, uma revisão do trabalho, sem, contudo, alterar a sua essência. 


			No Brasil, um país lamentavelmente marcado pela desigualdade social e pela falta de oportunidades, os advogados, até mesmo pela história narrada nesta obra, devem assumir seu dever de agentes de transformação, lutando por um Estado mais justo e solidário. Afinal, embora os advogados tenham salvado o mundo diversas vezes, essa defesa não se exaure. O mundo segue em apuros, precisando de corajosos advogados, cientes de sua missão, dispostos a proteger a civilização. 


			Rio de Janeiro, agosto de 2020


			José Roberto de Castro Neves
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			APRESENTAÇÃO



			José Roberto de Castro Neves fez uma viagem de longo curso assumindo, com sucesso, a tarefa de mostrar como se foram desvelando aos poucos os valores da pessoa humana no decorrer dos séculos pelo trabalho ingente e constante dos advogados e dos cultores do direito.


			Com riqueza de detalhes encontra-se neste livro a descrição da saga percorrida por advogados ilustres que, desde a Antiguidade até nossos dias, doaram sua vida a causas dignificantes do ser humano, lutando por sua liberdade de manifestação política, pela possibilidade de resistir à opressão do soberano, pela garantia de livre escolha de uma crença e na luta pelo direito de ser julgado conforme a lei dispõe.


			O advogado é aquele que fala pelo outro. Mas é mais do que isso: é quem se identifica com o outro que nele confia; é quem vive o sofrimento e a angústia do outro e vivencia, por um processo simpatético, a experiência do outro. O advogado humaniza-se ao aprender a se colocar na situação do cliente e ao se dispor a responder por quem se põe sob sua proteção. E por ser exigido a olhar o bem do outro, o advogado sabe também se dedicar às causas de interesse geral, àquilo que concerne à sociedade, à comunidade a que pertence.


			José Roberto lembra os momentos em que prevalece a barbárie para depois se descortinar a racionalidade. Fundamental foi a passagem, na Alta Idade Média, dos juízos de Deus, das ordálias, para o culto do direito com a “descoberta” do Corpus Iuris Civilis e a fundação das universidades. A história é fértil em mostrar fases de retrocesso à paixão e à violência e de reconquista da racionalidade, sempre por obra dos advogados.


			É por isso que o advogado vem a ser um instrumento do processo civilizatório, pois, tendo por arma a palavra, aprende, ao transformar o litígio na busca de uma solução pacífica baseada no bom senso, no justo, no equilíbrio, o valor do processo democrático, por via do qual mais vale o obtido pelo consenso, fruto da persuasão, do que o imposto pela força das armas ou do dinheiro.


			Assim, os advogados estão sempre presentes nos principais movimentos emancipadores, seja no campo político como no religioso. Marcam presença na Revolução Protestante; na Revolução Gloriosa; na Revolução Americana, na Revolução Francesa; na luta pela nossa Independência.


			E o que cumpre ao advogado hoje, no mundo líquido apontado por Bauman?


			Quando o ler deixou de ser ler um texto, para ser o correr os olhos em uma tira, para logo depois ter a atenção voltada para outro fragmento de notícia; quando a comunicação se faz principalmente em mensagens de 140 toques, qual deve ser o recado a ser dado ao jovem advogado ou ao estudante de direito herdeiro desta história de conquistas e de sacrifícios em favor da pessoa humana que é a saga dos advogados ao longo dos tempos?


			Primeiramente, cabe o ensinamento de Ruy Barbosa na Oração aos Moços, lembrado por José Roberto, e de imensa atualidade: “Vulgar é o ler, raro é o refletir.” Hoje, raro é o ler, que dirá o refletir. Assim, reforço o conselho de Ruy: “Há estudar, e estudar. Há trabalhar, e trabalhar.” Mas o importante, também hoje, é saber estudar, sem o recurso comum do “recorta e cola” ou da repetição automática do apreendido, pois o advogado será o grande inovador do direito e o transformador social se, ao absorver conhecimentos, gerar as próprias ideias, conforme diz Ruy em mais outro precioso conselho.


			O instigante estudo de José Roberto de Castro Neves constitui uma plataforma de lançamento de novos advogados para um futuro que dignifique o passado glorioso de nossa profissão.


			Miguel Reale Júnior, ex-ministro da Justiça
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			NOTA DO AUTOR



			Meus pais se conheceram na faculdade de Direito. Era uma época turbulenta da nossa história. No meio do curso deles, os militares tomaram o poder. A liberdade, em suas diversas formas de expressão, foi severamente tolhida. Para a sociedade — e, especialmente, para os estudantes de Direito —, a situação era um desafio. Deveriam reagir? Como um estudante de Direito, naquele momento, poderia enfrentar o sistema? Qual o sentido de estudar Direito se o Estado não respeitava as garantias básicas ao cidadão?


			Como muitos jovens de sua geração, meus pais não ficaram indiferentes ao que acontecia. Engajaram-se em movimentos estudantis. Tiveram perdas — meu nome, José Roberto, é homenagem a um amigo deles, que tombou pouco antes de meu nascimento, vítima da ditadura. Perseveraram no caminho. Nenhum deles tornou-se advogado. Minha mãe, logo após a conclusão do curso, abraçou a magistratura. Meu pai virou executivo. Da forma que encontraram, eles ajudaram a construir um mundo melhor.


			No Brasil, durante o regime militar, os advogados guardaram uma posição corajosa. A Ordem dos Advogados denunciou violações e injustiças. Advogados lideraram o reencontro do país com a democracia.


			Ingressei na faculdade de Direito no mesmo período em que passava a vigorar a Constituição de 1988. Eram outros tempos. Outros desafios. Havia um horizonte bem mais acolhedor do que aquele vislumbrado pelos meus pais na faculdade. Os advogados enfrentavam outros embates, num Brasil ainda em busca de sua construção.


			Na faculdade — mais precisamente, no primeiro dia de aula —, comecei a trabalhar num escritório de advocacia. Não parei desde então. Apaixonei-me pela profissão, que traz, na essência, valiosas causas: tornar-se útil ao próximo e procurar a justiça.


			Em outro trabalho, examinei a gênese do Direito, que, como tudo o mais na civilização ocidental, nasceu na Grécia. No livro que o leitor tem em mãos, cuido da origem da advocacia, do modo como ela se desenvolveu e transformou o mundo em algo melhor.


			Como não encontrei outra obra com esse propósito, acredito que a pesquisa e as reflexões colhidas adiante poderão, ao menos, saciar alguma curiosidade ou simplesmente entreter. Quem sabe, inspirar.


			Agradeço imensamente aos queridos Paulo Cesar de Barros Melo, Ebert Chamoun, Pedro Henrique Mariani e José Luiz Alquéres, que, lendo os originais, me ajudaram a aprimorar a obra, com sugestões preciosas.


			Também manifesto minha gratidão aos meus colegas de escritório Luiz Bernardo Rocha Gomide, Francisco Gracindo, Patrícia Klien Vega e João Pedro Martinez, que apontaram equívocos nas minutas deste trabalho.


			Registro outro agradecimento especial a Mirian Dutra, minha diligente secretária, que me ajudou a rever o texto, a rever o texto, a rever o texto…


			Rio de Janeiro, outubro de 2017


			José Roberto de Castro Neves
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			INTRODUÇÃO: O MUNDO SERIA MELHOR SEM OS ADVOGADOS?


			“Os advogados, suponho, um dia foram crianças.”


			CHARLES LAMB


			Todos defendem os médicos. Não há dúvida de que sem eles a vida seria muito pior. Desde o início da história, os médicos e outros cientistas têm desempenhado um papel extraordinário. O mesmo se pode dizer dos engenheiros. As civilizações são, muitas vezes, medidas pelos seus colossos de engenharia. As pirâmides do Egito e o Coliseu fazem dos egípcios e dos romanos assombros da história, e essas obras são admiradas até os nossos dias. Os comerciantes também foram positivamente responsáveis pelo desenvolvimento da civilização. Criaram vínculos, disseminaram a escrita e os números. Um país cresce na medida em que suas finanças são bem geridas e se destacam seus economistas e comerciantes. Os guerreiros e os sacerdotes, por sua vez, também tiveram função elevada para a construção da nossa sociedade. Não há dúvida de que o mundo é melhor porque temos médicos, engenheiros, comerciantes, economistas, militares e sacerdotes. Mas e os advogados?


			O American Film Institute elegeu, em 2006, A felicidade não se compra (It’s a Wonderful Life, no original) o filme mais inspirador da história. Dirigido por Frank Capra, esta película de 1946 conta uma fábula: na véspera do Natal, um homem, enfrentando enormes dificuldades, está prestes a se suicidar. Um anjo lhe aparece e faz uma simples pergunta: como seria a vida das pessoas que aquele homem conhecia sem ele? Se o homem, que pensava em se matar, nunca tivesse existido, o mundo seria outro? O anjo, então, faz o homem ver como seria a vida de uma série de pessoas próximas, caso ele jamais tivesse existido. Fica claro que se tratava de alguém muito importante para todos que o cercavam. Compreendendo que a sua existência fazia sentido, o homem desiste de se matar. Ao contrário, ganha ânimo para enfrentar as tribulações.


			O teste que se apresenta em A felicidade não se compra pode ser feito também com os advogados. Se eles não existissem, como seria o mundo?


			Este trabalho não procura apenas demonstrar a importância dos advogados. Ele é muito mais do que isso. Na verdade, os advogados salvaram o mundo. Fizeram isso protegendo o homem de seu maior inimigo: os próprios homens.


			Para começar, estabeleceram regras que permitiram o convívio social. Depois, desenvolveram meios de solução de conflitos, aplicáveis diante de litígios. Os advogados conceberam valores fundamentais e os incorporaram ao conceito moderno de Estado. Dessa forma, eles organizaram a sociedade.


			Sem os advogados, não haveria a democracia. Tampouco as garantias fundamentais do ser humano. Os advogados são os principais responsáveis pelo fortalecimento das instituições, com a constituição de regras que garantem a segurança social. Não encontraríamos, sem os causídicos, uma série de excelentes ideias que possibilitaram a caminhada da civilização no histórico combate ao despotismo e à tirania.


			Os direitos considerados “naturais”, como o respeito à honra, à dignidade, o de autodeterminação e o direito de votar, por exemplo, não são históricos. Esses direitos não nasceram no mesmo momento em que surgiu a sociedade, mas desabrocharam na era moderna, como uma conquista. A sua gênese, a sua explicação, a luta por esses direitos, foi liderada por advogados.


			Talvez, num mundo diferente, habitado apenas por seres perfeitos, bons, altruístas e pacíficos, os advogados fossem supérfluos. Mas não é esse o mundo em que vivemos. Sem advogados, o mundo seria pior.


			Os advogados não são perfeitos. É claro. São seres humanos que têm na imperfeição uma das suas características mais marcantes e belas. Por outro lado, apenas enquanto humanos é que eles conseguem compreender a humanidade.
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			O DIREITO E OS ADVOGADOS



			“Um júri é um grupo de doze pessoas escolhidas para decidir quem tem o melhor advogado.”


			ROBERT FROST


			Direito e advocacia são duas coisas distintas. O propósito final do advogado não é aplicar o Direito, porém proteger os interesses de quem solicitou sua ajuda. O advogado pode valer-se do Direito, mas essa não é sua única ferramenta. Por vezes, ele, na defesa de seu cliente, desconsidera qualquer conceito jurídico para amparar seus argumentos em outros meios de persuasão, como a lógica, o bom senso e, até mesmo, os apelos emocionais.


			Contudo, num Estado sem Direito, com instituições frágeis e um ordenamento débil, o advogado perde sua importância. O cidadão está à mercê do despotismo, e o advogado nada pode fazer senão lutar contra o sistema injusto.


			Para viver em sociedade, o homem estabeleceu uma série de regras imperativas. Essas normas de conduta impõem determinados comportamentos. O nome desse conjunto de regras é Direito. Como normas, o alcance do ordenamento jurídico encontra-se sujeito às mais diversas interpretações.


			A convivência humana é complexa. Os homens têm seus interesses questionados e comumente entram em conflito. Essas disputas, se as partes não conseguirem se compor por si mesmas, são decididas com base no Direito. As pessoas em conflito apresentam ao Estado a divergência, que será solucionada a partir dessas normas de comportamento.


			Logo, compete ao litigante, nesse ambiente de desarmonia, indicar que a sua pretensão está amparada pelo Direito e, de outra ponta, demonstrar que o pleito de seu adversário não encontra guarida nas regras jurídicas.


			Como o tecido do ordenamento jurídico é composto por um sem-fim de regras e princípios, o domínio deles é uma ferramenta importante no momento de se defender ou de buscar atingir certo fim. Algumas pessoas estudam o ordenamento jurídico, o Direito, a fim de se especializar nessa guarida de interesses. Numa situação contenciosa, de briga, é natural que os envolvidos busquem a ajuda de alguém que tenha esse conhecimento. Afinal, munidos dessa especialidade, haverá maior chance de sucesso na disputa.


			O advogado é o profissional cuja presença se reclama diante da incerteza da disputa. Procura-se também o advogado quando o interessado quer realizar determinado ato de forma correta, seguindo a lei. O auxílio consiste em assinar contratos, resolver disputas, consertar erros, promover registros, adquirir ou vender bens, doar, casar — tudo, enfim! — de forma juridicamente perfeita.


			O advogado fala pela pessoa que o procura. A etimologia da palavra, de origem latina, é exatamente esta: ad vocare, isto é, “chamado para falar”. O advogado é aquele chamado a falar pelo seu assistido, a representá-lo.


			A apreciação do mesmo ordenamento jurídico é diferente se uma pessoa deseja apenas identificar num conflito quem está certo, isto é, qual parte, na disputa, tem o pleito que recebe o amparo desse ordenamento. Idealmente, um juiz deve decidir, com base no Direito, qual dos litigantes tem razão. O advogado, não. Adotando o mesmo ordenamento jurídico, o papel do advogado consiste em proteger seu assistido. Cabe ao advogado encontrar o melhor argumento, a mais adequada interpretação da norma, o fundamento mais convincente para proteger seu cliente.


			Na faculdade de Direito, aprende-se, perdoe-se a obviedade, Direito. Ensinam-se as normas: os princípios, as leis, os costumes. Aprende-se o que diz o Direito. É fundamental ao advogado conhecer o ordenamento jurídico. Mas isso não é suficiente. A advocacia é muito mais. O advogado, além de saber qual a expressão do Direito, deve atinar qual a melhor forma de apresentar os interesses do seu assistido. São coisas que podem ser extraordinariamente distintas.


			Na faculdade, como disse, ensina-se Direito. Não se aprende a advogar na faculdade. O exercício da advocacia tem outras escolas. Em grande parte, advogar é conhecer a natureza humana. Portanto, para melhor ajudar as pessoas, deve-se conhecê-las. As fraquezas e as virtudes de cada um são a chave para bem representá-las.


			Além disso, ninguém nasce mestre. O jovem advogado colhe lições dos mais experientes. Aprende com o velho advogado a liturgia da profissão, a tradição, os modos, a etiqueta.


			Com a literatura, com a história, com as artes, o advogado aprende a se colocar. Domina o idioma, o seu martelo e seu escudo. Refina-se. Ganha mais instrumentos. Aumenta seu arsenal de ataque e de defesa.


			Com o passar do tempo, o Direito e a advocacia se distanciam. O advogado busca proteger seu cliente. Encontra no Direito sua principal ferramenta. Assim, o advogado deve, todos os dias, adorar o Direito, como a uma divindade viva. Contemplá-lo e estudá-lo. Esse “deus” Direito seria como uma deidade grega — um Zeus, um Apolo, um Dionísio. Afinal, embora de certa forma perfeitos, dignos de todo o respeito e reverência, os deuses gregos tinham também fraquezas, falhas que revelavam seu lado humano. As leis que aplicamos não caíram dos céus, mas foram obra dos homens. Portanto, respeito e senso crítico devem conviver harmoniosamente na vida do jurista.


			Em um dos textos mais antigos — possivelmente o mais antigo — a chegar até nós, gravado numa tabuleta em escrita cuneiforme, oriundo de um poema do segundo milênio antes da nossa era, o povo de Uruk, cidade da Mesopotâmia, clamava aos deuses que o libertasse da tirania do rei Gilgamesh:


			A cidade é dele, ele se gaba


			Com sua arrogância, ele se elevou


			Pisoteando os cidadãos, como um touro selvagem.


			Ele é o rei. Ele faz o que bem deseja.1


			Quem eram os advogados do oprimido povo de Uruk? Certamente não havia essa ocupação. Não há espaço para os advogados na tirania, numa sociedade sem regras. Enquanto os médicos, sacerdores, engenheiros, agricultores e comerciantes viram seus ofícios se desenvolverem desde o início dos tempos, os advogados só tiveram oportunidade e condição de desabrochar mais tarde. Afinal, a advocacia depende de um Estado mais sofisticado, que se oriente por um sistema jurídico definido.


			Do que valeria um advogado num mundo dominado por tiranos? Nos governos totalitários, nas ditaduras, tira-se do advogado seu instrumento de trabalho. O papel do advogado muitas vezes consiste em garantir que seu assistido receba o tratamento da lei. Sem lei, sem garantias, o advogado fica desarmado.


			Eis por que os advogados devem respeitar o ordenamento jurídico. O Direito é a própria razão da existência dos advogados. Ao longo da história, os advogados foram responsáveis por construir um Estado organizado, no qual se protegiam as garantias da dignidade humana. Para cumprir sua função, eles devem compreender que, na sua atividade, é mais importante solucionar o problema de seu cliente do que provar onde está o melhor Direito.


			Nessa encruzilhada, o advogado tem sua ética colocada constantemente em prova. Até que ponto se deve distanciar do Direito para proteger o cliente? Qual o limite ético da advocacia? Tolera-se que o advogado minta ou omita fatos em defesa de seu assistido? Se o advogado tiver dúvidas acerca do direito de seu cliente, deve manter-se na causa? E se o advogado tiver conflitos, receios, medos de proteger seu cliente? Exatamente nesses encontros reside a grande crítica social à profissão. Afinal, a ética jamais pode ser esquecida na atuação da advocacia, sob pena de o causídico se transformar num corpo sem alma, prestando, assim, um desserviço à sociedade.


			Talvez uma resposta simplista a todas essas questões — com os riscos e as vantagens da simplicidade — seja a de que o advogado, nas suas ações, jamais deve se distanciar das grandes conquistas da civilização. Conquistas que ele mesmo, com muito esforço, obteve.


			Precisamente para proteger seus assistidos e praticar a advocacia, os advogados estabeleceram padrões, como o devido processo legal, a ampla defesa e a isonomia de tratamento legal. São conquistas sociais que, hoje, funcionam como verdadeiros alicerces da sociedade. A distorção e o desrespeito a essas conquistas enfraquecem a sociedade. Assim, o advogado que falta com a verdade, que trai seu cliente, que adota meios espúrios para obter êxito na causa, trai a própria sociedade e suas importantes conquistas. Quando um advogado comete uma grave falha ética, todas essas garantias fundamentais são violadas. Todos perdemos. Eis por que a vigília ética deve ser constante e ininterrupta.


			Pouco se estuda sobre ética nas escolas de Direito. Tampouco se estuda com profundidade a história da área. Nada se ensina, ainda, sobre a história da advocacia. Como se acabou de demonstrar, Direito e advocacia não se confundem. Embora relacionados, muitas vezes andam cada um na sua própria frequência. Compreendendo a história da advocacia e a sua essencial contribuição à sociedade, restará ainda mais nítida a importância do respeito à ética na atuação do profissional do Direito. Apenas assim a sociedade se fortalece.


			Pelos desafios que enfrentam, pelas reflexões a que são expostos, os advogados se forjam. Atravessam uma senda que passa pelo amor ao próximo. Sem empatia — a capacidade de se colocar no lugar do outro —, jamais conseguirão cumprir a sua missão. O advogado não apenas fala pelo outro. De certa forma, ele deve ser seu assistido. Essa necessidade de vestir o sofrimento e a angústia do próximo, de sentir-se violado e agredido quando seu cliente é vítima de um mal injusto, impõe ao causídico o desejo de extinguir não apenas a iniquidade sofrida no caso que ele defende, mas em qualquer caso. Os advogados, assim, estão fadados a defender a sociedade.


			Como nasceu essa profissão? O que faz dos advogados o grupo de profissionais mais influente da história? Por que eles tomaram a liderança de movimentos que impulsionaram e transformaram a vida de suas comunidades e do nosso mundo? É isso o que veremos adiante. A conclusão, aqui antecipada, é a de que os advogados não apenas modelaram e formaram a civilização. Os advogados salvaram o mundo.
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			DE ONDE VÊM OS ADVOGADOS?


			“Aqueles que se dedicam ao estudo do direito devem, de início, conhecer a origem dessa palavra [jus]. Ela vem de justiça [justitia]. Como bem definiu Celso, o direito é a arte do bom e do equitativo.


			Nós, juristas, podemos ser chamados de sacerdotes do direito, pois praticamos essa arte do bom e do justo, procuramos identificar o que é bom e equitativo, separando o justo do injusto, distinguindo o lícito do ilícito (…), esforçando-nos por alcançar a verdade.”


			DIGESTO, LIVRO I, TÍTULO I,1


			Acertar é humano. Acertamos muito. Erramos também. Ao levar adiante nossos projetos, ao executar nossas ideias, ao nos pronunciarmos sobre certo tema, acertamos muito e, por vezes, erramos. Entre esses acertos e erros, o homem entra em conflito com os seus semelhantes. Ainda que todas as pessoas estejam munidas das melhores intenções, abraçadas aos mais louváveis propósitos, elas divergem.


			Em um primeiro momento, as divergências entre os homens eram resolvidas pela força física, assim como ocorre no resto do reino animal. Dois hipopótamos não discutem sobre seus problemas. Quando existe alguma contenda, eles se atacam fisicamente. Assim era também entre os homens do passado: o mais forte prevalecia. Salvo poucas exceções, os líderes das primeiras civilizações eram guerreiros, que predominavam por sua força física.


			Entretanto, diferente do resto dos animais, o homem é dotado da capacidade de pensar de forma sofisticada e de externar suas razões. O homem consegue formular ideias complexas e defendê-las. Em algum momento perdido na história, ao invés de resolver de forma brutal suas divergências, dois homens em conflito decidiram debater os motivos que justificavam sua conduta. Cada um expondo seus fundamentos. Este foi um pequeno grande passo para a civilização.


			Em um jardim de infância, as crianças, ainda sem sofisticado manejo das palavras, decidem suas questões de forma violenta. Um tapa. Um puxão de cabelo. O choro. Com o tempo, elas são educadas a não bater, mas a falar e apresentar verbalmente as suas vontades, se possível de forma organizada, concatenada com uma fundamentação a explicar seu interesse. Foi assim com a nossa civilização. O homem foi educado a não resolver seus problemas com a agressão física, mas com uma forma muito mais sofisticada: a palavra.


			Nessa defesa de interesses com a palavra, o homem percebeu que há, entre nós, pessoas mais talhadas para essa tarefa. Da mesma forma que um pode ter talento para pintar, para fazer contas ou para tocar um instrumento, há aqueles com eloquência e sensibilidade para expor suas ideias. Ou, então, aqueles que pelo esforço logram essa aptidão (estudo e dedicação muitas vezes superam a natureza).


			Imagine-se um momento do passado longínquo, no qual duas pessoas discutiam — e não se digladiavam — acerca de certo tema, cada uma buscando a prevalência de seu ponto. Um dos contendedores, contudo, percebeu, por algum motivo, que outra pessoa, e não ele próprio, teria mais facilidade de apresentar seus argumentos. Isso poderia justificar-se porque esse terceiro sabia falar melhor, porque era mais respeitado na comunidade ou por quem julgaria o caso, porque não se encontrava envolvido emocionalmente com o problema… Pouco importa. Um terceiro passava a defender os interesses de alguém numa discussão. Nascia, assim, o advogado, alguém que fala pelo outro, que o representa num litígio, que age em sua defesa.


			No começo, a lei era parte da religião. Foi assim com os hindus, gregos e romanos. “Os antigos códigos das cidades eram um conjunto de ritos, de prescrições litúrgicas, de orações e ao mesmo tempo de disposições legislativas.”1 As regras jurídicas se encontravam mescladas aos ditames religiosos, formando um só corpo. Dessa forma, eram os sacerdotes aqueles que dominavam as normas.


			O Código de Manu, uma legislação escrita do mundo indiano, feita a partir do século II antes da nossa era, estabelecia que “os sábios podem apresentar argumentos e fundamentos para quem necessitasse defender-se perante as autoridades”. Esses sábios atuavam como advogados.


			Em um momento histórico no qual a religião funcionava como o grande código de conduta da sociedade, havia a necessidade de interpretar as regras a fim de, a partir delas, obter soluções jurídicas. “Não matarás”, diz um dos dez mandamentos entregues pelo próprio Deus a Moisés, em regra de conduta repetida nas Escrituras Sagradas. Contudo, na mesma Bíblia, há referência a uma série de crimes cuja pena seria exatamente a morte. A conciliação dessas orientações, a princípio contraditórias, apenas se faz possível pela interpretação. “Não matarás” significa não tirar a vida de outrem sem um motivo socialmente aceito, ou seja, de uma forma despida do amparo legal. Portanto, conforme as circunstâncias, matar poderia ser ou não uma violação ao mandamento divino.


			Como a leitura da Bíblia oferece uma série de interpretações possíveis, os julgamentos, durante o período histórico no qual as Escrituras formaram a base das regras sociais, era dominado por especialistas, que procuravam defender determinado ponto de vista invocando passagens dos livros sagrados e as leituras que se aproximavam de seus propósitos. Sacerdotes assumiam, também, a posição de advogados. Afinal, nessas primeiras sociedades teocráticas, as ordens divinas eram a própria fundamentação do Direito positivo.


			Como a lei era revelada pela divindade — para os cretenses, por exemplo, a lei fora ditada por Zeus; para os atenienses, por Apolo; para os romanos, pela deusa Egéria —, a norma não poderia ser alterada. Diante de sua natureza sagrada, era imutável. Admitiam-se novas leis, mas nunca a alteração das que já existiam. Como eram manifestação do divino, sua interpretação ficava restrita aos sacerdotes.


			Na Grécia clássica, não havia advogados. Segundo as leis de Sólon, o cidadão deveria agir diretamente: cabia ao próprio se expressar perante o tribunal. Não se admitia que outra pessoa falasse pelo interessado, fosse ele o acusador ou o acusado.2 No caso de crime de assassinato, como o ofendido direto já não podia manifestar-se, cabia, de acordo com a Lei de Draco, ao pai, ao irmão e ao primo do morto, nessa ordem, acusar o homicida.3 A defesa era personalíssima. Quando muito, admitia-se receber lições de erística, isto é, da arte de debater. Os sofistas eram conhecidos exatamente por desenvolver e ensinar técnicas de como conduzir uma discussão. Esse grupo era discriminado, entre outros motivos, porque cobrava pelas suas lições.


			Havia, entretanto, oradores reconhecidos por seu talento. Estes só poderiam defender, além de a si próprios, as questões comuns, públicas.


			De forma eventual, era possível solicitar que alguém preparasse o discurso que o próprio interessado faria nos julgamentos, recorrendo-se ao logógrafo. Era, contudo, vergonhoso reconhecer que outra pessoa havia elaborado sua fala. Assim, em regra, escondia-se esse fato.


			A imposição da defesa feita pelo próprio interessado se relaciona ao conceito, precioso para a nascente democracia ateniense, da fundamental participação do cidadão nas coisas comuns. O cidadão deveria manifestar-se, tomar partido, ter a sua opinião. Naquela sociedade, manter-se alheio e indiferente aos interesses da pólis era uma ofensa. O cidadão tinha que se posicionar diretamente nos julgamentos em que possuía interesse direto. Essas sessões duravam um dia, começando logo cedo na manhã e terminando antes do pôr do sol. Só estavam dispensados da autodefesa os incapazes — mulheres, menores, escravos e estrangeiros residentes na pólis (metecos) —, cuja representação se dava por meio do seu guardião, mestre ou patrão.


			Só muito excepcionalmente admitia-se que um terceiro se apresentasse em nome do interessado. O tribunal deveria aceitar essa situação excepcional, por motivos justificados. Esse protoadvogado, chamado synegoros ou syndikos, não era remunerado por sua atividade. Uma tal intervenção se via mais comumente em questões relacionadas à política, quando o líder de uma oligarquia falava por alguém de seu grupo. Entretanto, a advocacia, como profissão, não existia.


			É interessante, contudo, que no mais famoso julgamento da dramaturgia grega, Orestes tenha sido representado por um advogado: o deus Apolo. Na trilogia de Ésquilo, escrita no século V a.C. — Agamêmnon, Coéforas e Eumênides —, Orestes mata a própria mãe, Clitemnestra, para vingar a morte do pai, Agamêmnon. Isso porque a mãe havia, por sua vez, assassinado o pai. Orestes é levado a julgamento, realizado por júri composto de doze cidadãos atenienses e presidido pela própria deusa Atenas. A acusação é feita pelas Erínias, deusas antigas, também chamadas de Fúrias, que consideram injustificável o filho matar a mãe.


			As Erínias clamam pela aplicação das regras antigas, que condenam Orestes à morte sem qualquer chance de defesa, dada a gravidade do crime. O advogado de Orestes é, como se disse, Apolo, deus da luz. Ele apresenta, em defesa, argumentos racionais, explicando as circunstâncias que levaram seu cliente, Orestes, àquele ato extremo contra a própria mãe.4


			Com o empate entre os membros do júri, Atenas, com seu famoso Voto de Minerva (pois é este seu nome para os romanos), absolve Orestes, estabelecendo o conceito segundo o qual, na dúvida, deve-se pender para o réu. Associado à clareza, Apolo é, portanto, o primeiro advogado de que se tem notícia na história.


			No julgamento de Sócrates, fato histórico que vai ocorrer em 399 a.C., é o próprio filósofo que apresenta a sua defesa. No outro grande julgamento clássico, o de Jesus Cristo, na terceira década da nossa era, também não há advogado. O Nazareno se defende sozinho tanto no sinédrio, onde é julgado pelas autoridades judaicas, como, em seguida, diante dos romanos. Sem advogados, Sócrates e Jesus são condenados. Talvez a história fosse outra se estivessem representados.


			Diz a lenda que, quando a República romana ainda engatinhava, no século V. a.C., foram enviados representantes para Atenas, a fim de estudarem a arte de legislar. Desejava-se conhecer o sistema que elaborara as leis de Sólon, tão conhecidas no sul da Península Itálica, na época chamada Magna Grécia. Eis, para alguns, a gênese da Lei das Doze Tábuas, a primeira e famosa norma romana, datada, possivelmente, de 450 ou 451 a.C. Trata-se de uma compilação do Direito da época, que tratou de positivar regras básicas, sendo a primeira relativa ao procedimento adotado nos julgamentos: desejava-se evitar decisões sem chance de defesa e, até mesmo, limitar a eventual arbitrariedade do magistrado.5 Uma das mais belas e fortes disposições contidas nesse repertório — mais precisamente, na Tábua IX — é aquela que proclama: privilegia ne irrogantu, isto é, não haverá privilégios.


			Essas regras, que tratavam de diversos aspectos da vida comum, como a propriedade e a sucessão, foram dispostas em doze tábuas de bronze e expostas no Fórum, centro cívico da cidade.6 A partir de então, as pessoas passavam a ter ciência de seus direitos e, logo, condição de reivindicá-los.


			No início, em Roma, não havia advogados, isto é, pessoas que ajudavam outras em seus julgamentos, normalmente expondo o caso perante os tribunais em benefício de seus assistidos. Só admitia-se a representação de um terceiro perante o tribunal — agere nomini alieno — em limitadas hipóteses: se o caso se relacionasse a questões públicas e difusas — pro populo —, se o defendido estivesse preso — pro libertate — e se o interessado fosse incapaz ou tutelado — agere pro tutela.7 Tratava-se, pois, de casos específicos. No mais, tal como no exemplo grego, cabia à própria parte se manifestar para proteger seus interesses.


			No fim do século IV a.C., porém, surgiu ali uma tradição de análise das decisões dos tribunais laicos, inclusive com a inauguração de uma literatura jurídica. Aparecem os juristas, em regra aristocratas que se notabilizam pelo conhecimento das normas legais e do comportamento dos tribunais.


			Havia, ademais, quem se dispusesse a defender os interesses de outro nos tribunais. Eram procuradores in iure e in iudicio. Passou a se chamar de advocatus essa pessoa, eloquente e na maior parte das vezes munida de conhecimento jurídico, que intervinha perante os magistrados em benefício da parte.


			Inicialmente, tratava-se de um serviço pelo qual não se poderia reclamar uma remuneração. Proibia-se tanto o pactum de quota litis, no qual o advogado ajustava receber um percentual do que seu cliente eventualmente viesse a ganhar, como também era vedado o palmario, isto é, o pacto de que o advogado receberia em caso de vitória de seu assistido. Acima de tudo, não se admitia a redemptio, situação na qual uma pessoa substituía a outra na lide, defendendo-a e assumindo a sua posição.


			Assim, sem remuneração, não havia quem se profissionalizasse em elaborar defesas, dado que não se poderia viver dessa atividade. A Lex Cincia, do século I a.C., vedava não apenas a cobrança de honorários, mas também que qualquer pessoa, ao contrário da parte diretamente interessada, obtivesse alguma vantagem decorrente do resultado do julgamento.


			Diante dessa realidade, os primeiros que se aventuravam a defender o interesse alheio nos tribunais, de forma graciosa, eram jovens idealistas, muitas vezes com o propósito de angariar fama de bons oradores, visando a uma carreira política.


			À medida que o Direito Romano se sofisticou, majorando-se o número de normas e de procedimentos, fez-se imprescindível, nas demandas, o auxílio de pessoas capacitadas a discutir com base nas leis e regras. Cabia ao advocatus redigir memoriais e petições. Essa atuação era considerada de interesse público, e o imperador Augusto — que comandou Roma entre 27 a.C. e 14 d.C — ratificou a absoluta gratuidade da atividade.


			A partir do Principado, fase da história de Roma que tem início com Augusto na posição de titular do poder supremo (o princeps), observa-se a criação de escolas de Direito. As mais famosas foram as escolas dos sabinianos e dos proculeanos, que divergiam sobre uma série de temas em discussões altamente refinadas. De forma geral, e não totalmente perfeita, pode-se dizer que os proculeanos preferiam uma leitura mais objetiva e racional das normas, ao contrário dos sabinianos, que professavam uma interpretação apegada ao espírito. Diz-se ainda que os sabinianos eram conservadores, ao passo que os proculeanos, mais progressistas.8


			Outra famosa escola de Direito se estabeleceu em Beirute, na época Berytus. A partir do terceiro século, tornou-se o principal centro de estudos jurídicos, oferecendo um disputado curso de cinco anos. A instituição fecha em 551, em decorrência de um terrível terremoto que destruiu a cidade. Contudo, até hoje a bandeira de Beirute contém o mote: Berytus nutrix legum, isto é, “Beirute, mãe das leis”, o que revela a força daquela instituição.


			O Direito Romano é, possivelmente, uma das razões do êxito de Roma como império e modelo de civilização. Ao contrário das modalidades jurídicas que o antecederam, o Direito Romano nasceu para ser universal. As regras legais existentes até então se dirigiam a certa comunidade. O propósito delas claramente consistia em regular determinada sociedade, levando-se em conta as suas características e peculiaridades. O Direito Romano altera esse conceito. As regras deveriam aplicar-se a todo o Império, isto é, das Ilhas Britânicas à Siria. Para isso, estabeceleu-se uma ciência — a jurisprudência —, a fim de estabelecer critérios racionais para a aplicação das normas.9


			A propriedade, a sucessão, os contratos, a relação entre os membros da família, entre outros temas, foram regulamentados em lei de aplicação geral. Essa organização inteligente e universal suplantou as regras jurídicas locais, desprovidas da mesma consistência. Notadamente, a proteção à propriedade e o dever de respeitar os contratos receberam proteção especial do Estado. A segurança jurídica revelava-se essencial ao desenvolvimento e prosperidade.


			Na aplicação dessas regras jurídicas, que se mostraram um sustentáculo do Estado, a classe de especialistas na ciência das leis tinha papel essencial. Os advogados desempenhavam uma função fundamental naquela sociedade, pois poderiam explicar o alcance da lei e, por consequência, o comportamento aceito pelo Estado.


			O imperador Cláudio, cujo mando se deu de 41 a 54 da nossa era, regulamentou a profissão e admitiu a cobrança de honorários pelo serviço, embora houvesse limite para essa remuneração. Entre o segundo e o quarto séculos, formou-se e desenvolveu-se, em Roma, a classe de advogados, assim compreendidos aqueles que prestavam assistência jurídica, notadamente a representação em tribunais.


			Grandes figuras romanas com destaque nas questões públicas foram advogados: Catão (234-149 a.C.), os Gracos (Tibério, 163-133 a.C.; e Caio, 154-121 a.C.), Quinto Múcio Cévola (140-82 a.C.), Crasso (115-53 a.C.) Cícero (106-43 a.C.) e Catilina (108-62 a.C.). Mais tarde, Papiniano (142-212) e Paulo (160-230).


			Para o ingresso nessa classe, era necessário, após alguns anos de estudo das leis, apresentar-se no Senado, acompanhado do pai e de outros familiares, a fim de obter uma matrícula. Evidentemente, o candidato passava por uma avaliação, inclusive para averiguar se era digno de deter o cargo, ou seja, se gozava de boa reputação. Depois de admitido como advocatus, poderia ascender na burocracia da administração.


			Marco Túlio Cícero (106-43 a.C.) nasceu nas cercanias de Roma, quando o mundo girava ao redor daquela cidade. Estudou Direito sob a supervisão de Quinto Múcio Cévola (morto em 82 a.C.), uma das grandes autoridades jurídicas de então. Na época, era comum que os litigantes, ao reclamarem a aplicação do Direito ao Estado, se valessem de advogados profissionais, que atuavam tanto em matéria civil quanto penal. Esses profissionais, como se disse, não eram pagos diretamente por sua atuação, mas, na prática, recebiam favores e presentes pelos seus serviços.


			A República romana do século anterior à nossa era respeitava o primado do Direito. Os casos jurídicos eram levados ao Senado, nos quais os políticos eleitos atuavam como julgadores. Logo no início de sua carreira de advogado, Cícero, ainda jovem, assumiu a defesa de um certo Sexto Róscio, acusado de parricídio. O caso tinha desdobramentos políticos. O próprio imperador romano Lúcio Cornélio Sula (139-78 a.C.) desejava que o réu fosse condenado. Corajoso, Cícero defendeu bravamente seu cliente, demonstrando que ele nada ganharia em matar o pai. Depois, indicou quem seriam os beneficiados com a morte. A inocência de seu cliente ficou reconhecida. Mas a vitória lhe impôs o ônus de deixar Roma, porque os derrotados queriam vingança.


			Tempos depois, Cícero engajou-se na política. Grande orador, teve posição proeminente no senado romano. Entre suas primeiras façanhas, declarou, em 70 a.C., as falcatruas de um tal Caio Licínio Verres, por meio de discursos conhecidos como Verrinas. Tamanha foi a veemência do advogado que Verres fugiu antes mesmo do julgamento.


			Entre as várias contendas e debates nos quais se envolveu, Cícero denunciou o cônsul Lúcio Sérgio Catilina, por seus atos de corrupção e alinhamento com os interesses de inimigos de Roma. Seus discursos, as Catilinárias, pronunciados em 8 de novembro de 63 a.C., são uma pérola da retórica:


			Até quando, Catilina, abusarás da nossa paciência?


			Por quanto tempo a tua loucura há de zombar de nós?


			A que extremos se há de precipitar a tua desenfreada audácia?


			Nem a guarda do Palatino,


			nem a ronda noturna da cidade,


			nem o temor do povo,


			nem a afluência de todos os homens de bem,


			nem este local tão bem protegido para a reunião do Senado,


			nem a expressão do voto destas pessoas, nada disto conseguiu perturbar-te?


			Não te dás conta que os teus planos foram descobertos?


			Não vês que a tua conspiração a têm já dominada todos estes que a conhecem?


			Quem, dentre nós, pensas tu que ignora o que fizeste na noite passada e na precedente, onde estiveste, com quem te encontraste, que decisão tomaste?


			Oh tempos, oh costumes.10


			O advogado foi um ferrenho crítico de qualquer forma de corrupção e do movimento de alguns generais — notadamente de Júlio César — que buscavam consolidar o poder em detrimento do Senado. Contra César, em especial, a quem Cícero chamava provocativamente de “rei”, o advogado expôs no Senado uma série de negócios ruinosos para o Estado que Júlio César fizera em seu benefício particular.11


			Cícero foi um dos poucos homens que ousou divergir publicamente de César e, por isso, mereceu a alcunha de “Voz da República”.12 Não obstante sua oposição, Júlio César, em 60 a.C., o convidou para auxiliá-lo, ao lado de Pompeu e Crasso, na formação do primeiro triunvirato, o seleto grupo que governaria Roma. O advogado recusou a oferta. Temia que o movimento de Júlio César minasse o poder do Senado.


			Pouco depois, por motivos políticos, Cícero teve que fugir de Roma. Voltou em 49 a.C., quando César iniciou a guerra civil. Contudo, naquela ocasião, Cícero já não desfrutava de grande prestígio popular. Apoiou Pompeu na disputa entre os triunviratos. Mais tarde, com a vitória de César, recebeu o perdão do homem mais poderoso do império.


			Cícero não participou do assassinato de Júlio César, em 44 a.C. Com esse radical evento e a instabilidade política que se lhe seguiu, ele voltou a gozar de algum prestígio entre o povo. Antagonizou-se, então, com Marco Antônio, que buscava caçar e punir os algozes de César. Contra Marco Antônio, Cícero proferiu, entre 44 e 43 a.C., uma série de discursos de acusação — as Filípicas — que logo ganharam enorme popularidade. Num desses discursos, Cícero diz que “errar é humano”, mas manter-se em erro seria próprio dos imbecis.13


			Nesse embate, Cícero apoiou Otávio, à época com apenas 18 anos. Filho adotivo de Júlio César, tratava-se do futuro imperador Augusto. Contudo, Marco Antônio e Otaviano se uniram, formando, juntamente com Lépido, o segundo triunvirato romano. Com isso, selou-se o destino do advogado Cícero. Capturado quando tentava fugir, foi decapitado ao colocar a cabeça para fora da liteira que o carregava. Tinha uma cópia da Medeia, de Eurípedes, nas mãos.14 Marco Antônio ordenou que cortassem as mãos do corpo morto — afinal, eram as mãos que haviam escrito as Filípicas contra ele.


			Cícero não estivera errado. No Império, o judiciário perdeu sua independência. Era, dessa forma, o início do declínio romano.


			No século IV, criou-se, entre os romanos, uma ordem (ordre) de advocati que detinha o monopólio dessa atuação profissional. A ordem admitia três categorias: a do stagiaire, a do causidicus ou patronus e a do prudens ou consultant. Os primeiros — stagiaire — atuavam como ajudantes dos demais. O causidicus se especializava na oratória, a fim de promover as defesas orais perante os tribunais. Esse trabalho era muito relevante, na medida em que a maior parte do processo se desenvolvia verbalmente. Por fim, o prudens elaborava eventuais documentos e memoriais, que seriam entregues aos magistrados. Ao lado dessas três categorias, havia, ainda, a do procurator, também versado em Direito, porém mais graduado do que o stagiaire. Cabia ao procurator organizar a defesa.


			No final do período romano clássico surge o notarius. Trata-se de alguém que se propunha a redigir contratos e testamentos, entre outros documentos nos quais se exigia alguma formalidade. O notarius dominava as regras protocolares.


			Em 438, o imperador romano Teodósio II (401-450) faz publicar uma compilação de mais de 2.500 leis romanas, emitidas entre 313 e 437. O resultado foi denominado Código de Teodósio — em latim, Codex Theodosianus. Não há, nesse Codex, uma sistematização jurídica, mas nele se encontra uma importante referência — e regra — para os advogados, de ordem processual e ética:


			Ninguém pode ser ao mesmo tempo juiz e réu. Não é certo que alguém imponha uma sentença para si mesmo. (…) Aqueles que desejam advogar podem assumir somente um papel na condução dos casos. Não é possível que uma mesma pessoa seja juiz e advogado no mesmo caso, pois há de ser feita uma distinção dessas funções. (Codex Theodosianus, 2.2.1 e 2.10.5)15


			De forma clara, o Estado romano distinguia a atuação do juiz e do advogado. Este último toma um partido. Defende e protege uma parte. Parcial e comprometido em auxiliar seu assistido, jamais o advogado poderia julgar um caso.


			Possivelmente, a maior obra jurídica da história da civilização ocidental é o Corpus juris civilis. Essa denominação só surge na Renascença. Trata-se de uma coleção, elaborada entre 529 e 534 da nossa era, por ordem do imperador bizantino Justiniano (482-565), que buscava compilar o Direito Romano e as opiniões dos principais juristas clássicos. Trata-se de uma obra colossal, levada adiante por uma equipe de juristas em Constantinopla, então a capital do império. Coube a Triboniano (500-547), ministro do imperador, liderar esse ambicioso trabalho.


			Em rigor, após a metade do terceiro século da nossa era, o Direito Romano entrou em declínio. Isso possivelmente decorreu da fragilidade do Império naquele momento. No século VI, o imperador Justiniano pretendia exatamente resgatar essa cultura jurídica, o que já havia sido o objetivo do imperador Teodósio, como mencionado.


			O Corpus juris civilis é, em rigor, dividido em partes. O Codex — de onde deriva a palavra código — é uma compilação das leis então em vigor. Ele representou uma enorme evolução, pois as normas foram dispostas de forma organizada. Antes, as regras eram apresentadas isoladamente, em pergaminhos ou papéis enrolados. O Codex, por sua vez, foi elaborado em folhas numeradas, semelhante a um livro. Depois, Justiniano solicitou a um jurista chamado Triboniano que reunisse as opiniões e lições de grandes juristas do passado. Nasceu assim o Digesto, ou o livro dos Pandectas. Digesto vem de digestium, isto é, digerir, colocar em ordem. O Digesto, portanto, organizou o conhecimento acerca da ciência jurídica. A fim de facilitar o acesso ao Direito, Justiniano determinou também a confecção de um manual para estudantes, as Institutiones. Após a morte do imperador, foram ainda editadas novas leis, publicadas sob o título de Novellae. Esses quatro livros: o Codex, o Digesto, as Institutiones e as Novellae formam o Corpus juris civilis. Essa obra monumental garantiu a preservação do gênio jurídico romano.


			No prefácio do Digesto, o próprio imperador Justiniano explica o projeto, consistente em organizar as lições de grandes juristas do passado de forma coerente. Desejava-se estabelecer um código de conduta, assim como uma antologia da melhor doutrina a orientar a aplicação da lei.


			O Digesto começa com um texto de Ulpiano (150-223), jurista romano com destacada atuação no governo do imperador Caracala:


			Aqueles que se dedicam ao estudo do direito devem, de início, conhecer a origem dessa palavra [jus]. Ela vem de justiça [justitia]. Como bem definiu Celso, o direito é a arte do bom e do equitativo.


			Nós, juristas, podemos ser chamados de sacerdotes do direito, pois praticamos essa arte do bom e do justo, procuramos identificar o que é bom e equitativo, separando o justo do injusto, distinguindo o lícito do ilícito, (…), esforçando-nos por alcançar a verdade.16


			Também no Digesto e nas Institutas,17 colhe-se outra regra universal:


			Os preceitos do direito são estes: viver honestamente, não ofender a ninguém e dar a cada um o que é seu.


			Com esses preceitos, o Direito Romano unia os grandes valores legados pela filosofia grega ao interesse prático de estabelecer regras que permitissem a vida harmônica em sociedade.


			Deu-se, entretanto, um hiato.


			Com a derrocada do Império Romano, o Corpus juris civilis perdeu sua força. Na prática, foi esquecido. A partir de 610, o grego passou, no Império Bizantino, a ser a língua oficial em todos os níveis. Ademais, o grego era a língua franca, falada pelo povo. O fato de o texto do Corpus estar em latim foi mais um motivo para que ele tenha caído em desuso.


			Mais ainda, sem um Estado forte, não havia como implementar a regra. Com a queda do Império Romano, perdeu-se a unidade. Durante os cinco séculos de império, os romanos difundiram uma série de conceitos civilizatórios, a começar por um sistema unificado de leis. Com a invasão dos povos bárbaros e o fim do império — numa data convencionada em 476 —, perdeu-se a harmonia e a unidade. A partir de então, os sistemas jurídicos de cada local, mais singelos e cheios de particularidades, passaram a ser aplicados. Cada canto possuía sua ordem legal própria e peculiar.


			O modelo processual romano, que demandava uma organização administrativa e uma aplicação por pessoas capacitadas, não resistiu às conquistas bárbaras e ao colapso de toda aquela civilização. Os povos bárbaros, notadamente os germanos e os francos, adotavam um modelo muito mais singelo de julgamento. Além do “julgamento por duelo”, no qual as partes em litígio disputavam fisicamente as suas contendas — e, em regra, o mais forte vencia —, admitia-se o julgamento por ordálios, nos quais as decisões eram obtidas por provas divinas. Havia, nessa forma de julgamento, uma absoluta carga religiosa.18


			Quando, em 330, o centro do poder do Império Romano transferiu-se para Constantinopla, com o imperador Constantino, em Roma ficou apenas o seu bispo. Na ausência de um poder maior, esse bispo assumiu enorme proeminência, inclusive sedimentando sua ascendência sobre os demais membros da Igreja. Houve um vácuo de autoridade política, preenchido pela religião.


			Durante a Alta Idade Média, período que durou aproximadamente dos anos 400 a 1000 da nossa era, a tradição mediterrânea de cidadania, inclusive com o conceito de uma magistratura laica, cedeu lugar a uma sociedade em que qualquer autoridade, direta ou indiretamente, se legitimava por força divina. O poder temporal era explicado e fundamentado pelo poder celeste. Nesse mundo, o costume emerge como a principal fonte do Direito — e, de fato, o Direito feudal é todo ele formado de costumes. Na Europa da Alta Idade Média, o Direito Romano foi relegado. Não se dava valor ao gênio jurídico clássico.


			“Os séculos X e XI foram séculos sem escritos jurídicos”, diz John Gilissen em seu trabalho sobre a história do Direito.19 Nem mesmo os contratos eram escritos. A maior parte dos clérigos sequer sabia ler ou escrever. Nos tribunais, normalmente formados por senhores feudais, tampouco havia quem lesse algum texto jurídico. Os julgamentos eram casuísticos.


			Marc Bloch faz referência a uma anotação do arcebispo de Lyon, feita nesse período, segundo a qual, na França gaulesa, caso cinco pessoas se unissem para decidir um tema jurídico, cada uma delas — uma oriunda de Roma, outra da França sálica, mais uma da França ripuária, um visigodo e a última da Borgonha — teria uma orientação jurídica distinta.20 Evidentemente, essa situação encontrava-se longe do ideal.


			Carlos Magno (742-814), rei dos francos, tentou estabelecer uma legislação que organizasse a justiça, o que fez por meio de um documento chamado Capitulares. Nesse modelo, o rei ocupava posição central, como julgador último.


			No sistema de Carlos Magno, que espelhava os modelos da Europa de então, preponderava o “julgamento de Deus”, no qual o julgado era submetido a provas físicas. Deus cuidaria de dar ao acusado resistência para sobreviver, caso este fosse inocente.


			O Evangelho de Mateus diz: “Não julgueis para que não sejais julgado” (7, 1). O Evangelho de Lucas tem regra semelhante: “Não julgueis e não sereis julgados; não condeneis e não sereis condenados; perdoai e sereis perdoado” (6, 37). O homem, numa interpretação da Bíblia então em voga, não deveria julgar. Afinal, julgar era algo ruim. Cabia apenas a Deus fazê-lo. Ao homem restava perceber qual seria a orientação divina dos julgamentos.


			Nesse contexto, advogados não eram mais requisitados. Não havia lugar para eles.


			Embora em número desprezível, encontravam-se, na tradição franca, os avant-parliers: conselheiros que ofereciam suas opiniões fundadas no bom senso. Também em posição de pequena importância e com limitados recursos para manobras nesse sistema rudimentar, havia os advocatus, que se dedicavam a defender seus assistidos. Naquele tempo, era uma profissão sem qualquer reconhecimento, até mesmo porque não havia segurança jurídica.


			Essa situação, na qual não se admitia defesa racional, encontrou, em seu devido tempo, adversários poderosos: os advogados. 
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			O “REDESCOBRIMENTO” DO DIREITO ROMANO



			“Se Deus é por nós, quem será contra nós?”


			ROMANOS 8, 31


			Em alguns momentos, a história do homem parece andar de forma apressada. É como se houvesse o rompimento de um caminho linear, num estouro abrupto, de onde emergem novos paradigmas, qual num grande salto. A caminhada da civilização ocidental experimentou uma explosão dessa natureza entre o final do século XI e o começo do XII.1


			A partir de 1050, observou-se grande florescimento comercial, com o crescimento de centros urbanos e o nascimento de uma burguesia. Até mesmo do ponto de vista da arquitetura verifica-se uma evolução extraordinária, com construções magníficas e colossais, como, por exemplo, a Torre de Londres, as catedrais de Pisa, Durham e São Denis, entre tantas outras.
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